FACULDADE DOCTUM DE VITÓRIA 

CURSO DE DIREITO

ELISÂNGELA HENRIQUES PIMENTEL FEITOSA

LEI MARIA DA PENHA: UMA REFLEXÃO SOBRE SUA EFETIVIDADE

VITÓRIA

2018 

ELISANGELA HENRIQUES PIMENTEL FEITOSA

LEI MARIA DA PENHA: UMA REFLEXÃO SOBRE SUA EFETIVIDADE

Artigo científico apresentado ao curso de Direito da Faculdade Doctum de Vitória, como requisito parcial para a obtenção do título de Bacharel em Direito. 

Área de concentração: Direito Constitucional  

Orientadora: Profª. Letícia Oliveira
VITÓRIA
2018

LEI MARIA DA PENHA: UMA REFLEXÃO SOBRE SUA EFETIVIDADE

Elisângela Henriques Pimentel Feitosa

  Profª. Orientadora de Conteúdo: Letícia de Oliveira

                                                     Prof. de Metodologia: Mariane Rios de Souza Martins³

RESUMO

O presente trabalho visa responder ao seguinte questionamento: O aumento das estatísticas de violência doméstica e familiar se dá devido ao reflexo da ineficácia do Estado ou esse aumento na verdade é consequência da maior credibilidade nos instrumentos de proteção previstos da Lei Maria da Penha (11.340/06)? Quanto a metodologia aplicada foi a pesquisa teórico-dogmática, valendo-se de pesquisas doutrinárias, de legislação especial, de jurisprudências, além de participações em palestras. A vista do exposto é inegável que a referida lei tem despertado mais coragem e atitude das mulheres ao denunciarem o abuso sofrido dando-lhes até maior segurança jurídica, mas é imperioso destacar que embora em algumas capitais do Brasil a eficiência do Estado, sejam até notórias as políticas públicas, a realidade é que quanto aos investimentos nos municípios periféricos do Brasil, existe ainda um longo caminho a ser percorrido.
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INTRODUÇÃO
O artigo em espeque faz uma análise da efetividade da Lei Maria da Penha 11.340/2006, que em agosto de 2018, completará 12 anos no ordenamento jurídico brasileiro, levando em consideração a função social a que se propõe, ou seja; o combate a violência doméstica e familiar. E diante disso é imperioso que seja concentrada uma certa atenção em sua análise jurídica já que sua relevância, envolve desde a violação dos direitos humanos, a dignidade da pessoa humana na seara Constitucional, perpassando pelo Direito Civil, Direito Administrativo quanto sua eficiência,  é ainda pela seara Penal,  o que torna a referida lei  na visão de alguns doutrinadores uma lei amplamente híbrida. O referido estudo tem o intuito de

levar a reflexão diante do contexto jurídico social brasileiro de como anda a questão da efetividade da Lei Maria da Penha, que traz em seu escopo artigos que são consideradas verdadeiras pérolas do direito e se manifesta notoriamente com verdadeira força de ação afirmativa em consonância com o Direito Constitucional e Civil pátrio em defesa aos direitos da mulher. 
Nesse sentido face ao aumento das estatísticas de violência doméstica e familiar o que se questiona é se este aumento se dá devido ao reflexo da ineficácia do Estado ou se esse aumento na verdade é consequência da maior credibilidade nos instrumentos de proteção previstos da Lei Maria da Penha 11.340/06.   

Para tanto, foi utilizada a pesquisa teórico-dogmática, para elucidar o problema sendo compulsadas decisões jurisprudenciais, posições doutrinárias, projetos de lei, artigos científicos diversos, casos concretos ocorridos, além da participação em palestras realizadas no Ministério através do NEVID/MPES (Núcleo de enfrentamento a Violência Doméstica), na OAB-ES (Ordem dos advogados do Espírito Santo) e em pastorais de aconselhamento e apoio a mulher em instituições não governamentais. 

A pesquisa foi amparada em sua análise histórico jurídica tendo por base a Constituição Federal e a Lei Maria da Penha que desde sua criação foi considerada um marco histórico no ordenamento jurídico brasileiro, onde no sentido sociológico também serviu de alicerce e fortalecimento para o “empoderamento feminino” frente às problemáticas enfrentadas no contexto em espeque no intuito de romper o ciclo da violência doméstica. 
O artigo está dividido em três capítulos, sendo o primeiro direcionado ao histórico da referida lei, além de caminhos traçados em âmbito internacional que influenciaram sua consolidação, seguido de conceitos de grande relevância pertinentes a violência doméstica e familiar, além de seus reflexos em âmbito constitucional. O segundo capítulo aborda a efetividade das políticas públicas, os conceitos e princípios envolvidos no contexto da luta dos direitos da mulher vítima de violência doméstica e familiar e a função do Estado no quesito eficiência.
O terceiro capítulo consolida-se coma a análise das funções do Ministério Público

perpassando pelas pesquisas realizadas pelo NEVID-ES (Núcleo de Enfrentamento de Violência Doméstica) tendo como enfoque pesquisas realizadas no Estado do Espírito Santo, entre os anos de 2016/2017, fazendo um diagnóstico técnico do quanto a Lei Maria da Penha tem sido efetiva, mas também pontuando de forma imparcial as falhas no tange a rede de enfrentamento em algumas regiões no interior do Estado.  
1  CONTEXTO HISTÓRICO 

A lei Maria da Penha surgiu no contexto nacional no intuito de proteger a mulher vítima de violência doméstica e familiar por ser esta uma das formas de violação dos Direitos humanos que está presente em vários lares brasileiros, submetendo-as a diversos tipos de violências de acordo como o artigo 5º, caput da Lei 11.340/06 causando morte, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial e isso independente da orientação sexual.

Segundo dados históricos a referida lei surgiu, após denuncia e militância de uma mulher chamada Maria da Penha Maia Fernandes, uma farmacêutica, casada com um professor universitário, que fora agredida algumas vezes pelo mesmo, vindo a sofrer desde agressões, até a tentativa de homicídio que a levou ficar paraplégica. Nesse período frente as agressões sofridas, Maria da Penha lutou, denunciou, mas deparou-se com a inércia  da justiça brasileira. Ocorre que ela não desistiu e com a ajuda de ONGs, conseguiu enviar seu caso para a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (OEA) que diante da repercussão em âmbito internacional levou o Brasil a ser condenado por negligência e omissão, sendo esta a primeira  vez  que a OEA acatou uma denúncia de violência doméstica de uma forma específica com relação à mulher, isso depois de uma série de tentativas para que fosse recepcionada na lei do Brasil. (DIAS, 2015).

Uma das punições aplicadas foi à recomendação para que fosse criada uma legislação adequada a esse tipo de violência, além de uma indenização e um pedido de desculpas do governo do Estado do Ceará, em uma solenidade pública. Foi neste momento que o Brasil resolveu dar cumprimento as convenções e tratados internacionais do qual é signatário, sendo este um ponto primordial para a criação da lei 11.340/06, mais conhecida como Lei Maria da Penha. O projeto da referida lei iniciou-se no ano de 2002, e foi elaborado por cinco organizações não governamentais, sendo estas ONGS que trabalhavam no combate a violência doméstica.  Foi neste momento que o grupo de trabalho Interministerial criado pelo decreto 5.030/04, sob a coordenação de Secretaria Especial de Políticas para Mulheres elaborou o projeto que em novembro de 2004, foi enviado ao Congresso nacional que após alguns ajustes foi levado ao senado federal como PLC 37/06.
Finalmente em 07 de agosto de 2006 a lei 11.340/06, foi sancionada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, entrando em vigor em setembro de 2006, fazendo com que a violência contra a mulher deixasse de ser tratada como um crime de menor potencial ofensivo, e isso como mencionado graças a militância de vários grupos no caso Maria da Penha que despertou um grande clamor público, levando essa conquista de direitos a ser aplicada a todas mulheres brasileiras vítimas de violência doméstica ou seja um verdadeiro efeito “erga omnes” nos casos da referida violência. (DIAS, 2015).

Todavia, o grande desafio é extrair a máxima efetividade da norma em comento, cujo espírito é proporcionar uma proteção o mais eficiente possível às vítimas de violência em situação de fragilidade, como é o caso das mulheres. 

Embora a Lei 11.340 de 07 de agosto de 2006, tenha sido elaborada visando à garantia e efetividade dos direitos fundamentais das mulheres, tendo em vista a freqüente violação de tais princípios, principalmente no âmbito familiar, diante da violência doméstica, buscamos entender qual o papel do Estado e de toda sociedade nesse contexto no intuito de reduzir os números da violência doméstica. 

Nesse sentido a Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar a Violência contra Mulher, mais conhecida como convenção do Belém do Pará que foi invocada na Lei Maria da Penha, conceituou a referida violência definindo-a como qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que lhe cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública quanto na privada. Este foi o conceito que serviu de norte para o legislador criar mecanismos no intuito de coibir a violência doméstica e familiar contra mulher.

Já Henny Sleg, define violência doméstica de acordo com a Organização Mundial de Saúde como sendo um fenômeno complexo, pois suas causas são múltiplas e de difícil definição, este menciona tratar-se de manifestações de violência de natureza física sexual e psicológica que ocorrem na família e na comunidade em geral. Vários teóricos ofereceram definições sobre o tema, no entanto nenhuma dessas teorias conseguiram refletir a conceituação global do fenômeno. (SLEG, 2006).
A violência doméstica no âmbito familiar é aquela que é praticada por pessoas que possuam vinculo familiar, seja ele por vinculo sanguíneo ou adoção segundo a visão de Rogério Sanches Cunha e Ronaldo Batista Pinto:

A violência no âmbito da família engloba aquela praticada entre pessoas unidas por vinculo jurídico de natureza familiar, podendo ser conjugal, em razão de parentesco (em linha reta e por finalidade), ou por vontade expressa (adoção). (CUNHA e PINTO, 2014, p. 55).

Já considerando o contexto histórico dos casos de violência doméstica no Brasil, entende-se que a lei em comento foi um grande passo para romper com um comportamento secular e patriarcal da soberania masculina em dominação a mulher, já que nesse momento a mulher passou a ter voz diante da sociedade e um amparo legislativo específico contra os diversos tipos de formas de violências, este foi o grito social que ecoou dizendo “somos mulheres, somos humanas, mais também temos fragilidades e direitos, somos mulheres e precisamos não apenas de atenção, mais também de proteção”. 

A lei descreveu no artigo 7º nos seus incisos, os vários tipos de violência, podendo ser estas a: violência física, que caracteriza- se quando ocorre um comportamento que prejudique a integridade ou a saúde corporal da mulher; violência sexual, violência patrimonial, violência moral conduta que configure calúnia, difamação ou injúria. E ainda a violência psicológica que aparece no contexto causando dano emocional à mulher e diminuindo sua autoestima, prejudicando assim seu desenvolvimento em todo o sentido de sua vida, controlando assim suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição, insulto, chantagem, ridicularização, exploração, que limite seu direito de ir e vir, bem assim qualquer outra que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e a autodeterminação.

Ao delimitar uma das formas de violência como no caso da Violência psicológica, vale considerar o entendimento de Maria Berenice Dias (2015, p: 72-73) que com maestria traz uma enriquecedora definição mencionado que:
A proteção é a auto estima, a saúde psicológica. Dita previsão não existia na legislação pátria. A violência psicológica foi incorporada ao conceito de Violência contra a mulher na Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar, a Violência Doméstica conhecida como Convenção de Belém do Pará.

A violência psicológica consiste na agressão emocional que é tão ou mais grave que a violência física. O comportamento típico se dá quando o agente ameaça, rejeita, humilha ou discrimina a vítima.

A violência psicológica encontra forte alicerce nas relações desiguais de poder entre os sexos. É a violência mais frequente e talvez seja a menos. (DIAS, 2015)
De acordo com o entendimento do conceito ilustrado por Maria Berenice Dias, entende-se que a violência psicológica, possa ser a menos denunciada, isso por um lado devido a relação de submissão conjugal vivida por muitas mulheres que por sua vez demoram entender que estão sendo violadas e minadas na sua capacidade de autodeterminação, e por outro lado  devido ao medo de denunciar já que o tipo de violência aparentemente não deixa vestígios visíveis, sendo a vítima levada  a sentir uma certa dificuldade na hora de romper o ciclo e relatar tais fatos para oficializar uma denúncia.

Nesse contexto, observa-se que o estudo da violência doméstica é transdisciplinar, pois não se faz uso apenas dos ramos do Direito, mas também do conhecimento cognitivo da Psicologia e do Serviço Social, já que as lesões causadas deixam marcas lesões emocionais profundas não apenas na mulher como vitima, mas também lesionam toda família. Uma importante inferência que se pode vislumbrar disto, é que, uma vez instalada a equipe de atendimento multidisciplinar, não se pode extingui-la, visto que o eventual ato administrativo que lhe der cabo será inconstitucional por seguir ao arrepio do princípio da vedação do retrocesso social, haja vista que a Lei concretiza o princípio constitucional da isonomia entre os gêneros, o qual se encontra disposto no art. 5º, inciso I, da Constituição Federal de 1988.

Desse modo, unindo todos esses entendimentos, proporciona-se uma proteção à vítima de violência doméstica mais sólida, seguindo no vetor do que seja uma proteção mais próxima do ideal para a mulher. O que leva ao entendimento de que a Lei Maria da Penha, não é apenas uma “simples lei“, mas sim uma preciosidade em forma de estatuto que possui não apenas um caráter repressivo, mas sobretudo preventivo e assistencial.
O artigo 5º da lei menciona que:  
para os efeitos desta lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial: I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas; II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa; III- em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação. Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de orientação sexual. (BRASIL, 2006).

Ao analisar a violência doméstica ou familiar a luz da Lei Maria da Penha como já mencionado, entende-se que esta ocorre em toda ação ou omissão dirigida a mulher no referido ambiente ou ainda onde haja uma relação intima de afeto. Mas vale ressaltar que para incidência da norma, esta violência deve ser baseada no gênero. E a propósito para compreensão do termo gênero como base de violência deve ser levado em consideração a relação de poder de dominação do homem e submissão da mulher, que tem origem em aspectos psicológicos, sociais e econômicos muito complexos em uma sociedade muito complexa, onde a educação historicamente falando é nitidamente patriarcal, produzindo como  reflexo social um comportamento machista como se fosse algo natural.

A lei em comento embora seja considerada pelos doutrinadores como uma lei híbrida por caminhar em várias searas jurídicas, trata-se de uma ação afirmativa na busca da igualdade tão maculada historicamente entre os gêneros, (homem e mulher) decorrente do desnível sócio cultural que gerou essa clara distinção entre os iguais.  
Considerando a necessidade de elevar a mulher ao nível constitucional de igualdade suscitada para vencer as discriminações massacrantes sofridas, efetivando seus direitos de forma isonômica, a Lei Maria da Penha surgiu como supramencionado como uma ação afirmativa,  o que segundo a doutrina trata-se de um termo de amplo alcance que designa o conjunto de estratégias, iniciativas ou políticas que visam favorecer grupos ou segmentos sociais que se encontram em piores condições de competição em qualquer sociedade em razão, na maior parte das vezes, da prática de discriminações negativas, sejam elas presentes ou passadas. 
De outra forma, destaca-se ainda que:

Pode-se asseverar que são medidas especiais que buscam eliminar os desequilíbrios existentes entre determinadas categorias sociais até que eles sejam neutralizados, o que se realiza por meio de providências efetivas em favor das categorias que se encontram em posições desvantajosas. (MENEZES, 2001, p. 27).

Assim considera-se que nem toda forma de violência contra mulher pode ser objeto desta lei, só o sendo quando ocorre nas condições elencadas e desde que baseadas no gênero.

Segundo dados relatados pela Revista Exame as mulheres brasileiras estudam mais que os homens e trabalham mais horas nos afazeres domésticos, mas ainda recebem salários menores e têm menos cargos de poder. E isso é confirmado segundo um levantamento do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) divulgado referente aos anos de 2015 e 2016.   

Para começar, a taxa de frequência média no ensino médio é dez pontos percentuais mais alta entre mulheres do que entre homens. Elas também têm maior proporção de formadas no ensino superior: 23,5% entre as brancas e 10,4% entre as negras. Do total de homens e mulheres, em geral elas trabalham 18,1 horas por semana em afazeres domésticos e eles, 10,5. No mercado de trabalho, a média salarial dos homens é de 2.306 reais, enquanto a das mulheres é de 1.764 reais. Eles ocupam 62,2% dos cargos gerenciais nas empresas, e elas apenas 37,8%. Quanto a representação política é o pior dos índices: só 10,5% dos deputados na Câmara são mulheres. Elas eram cerca de 50,6% da população brasileira no momento da pesquisa, segundo o IBGE. (CALLEGARI, 2018).

Vale ressaltar ainda que a Lei nº 11.340/06, delibera regras e institutos de extrema seriedade, e uma das alterações fora no Código Penal, no conceito de lesão corporal que decorre de violência doméstica, aumentando assim a pena máxima de um ano para três anos. Entretanto a Lei Maria da Penha cita diretrizes que acompanham as políticas públicas que coíbem a violência doméstica e familiar contra a mulher, com implementações, ações articuladas entre os entes estatais (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) e os órgãos não governamentais.
A violência contra a mulher é um problema que abrange completamente a toda coletividade, independentemente de categoria social e de status financeiro, estando presente em todos os países, e só se modifica muitas vezes de um país para outro quanto a variação menor ou maior, e o grau de intensidade.
A vista do exposto, alguns casos de violência doméstica tornaram-se referências mundiais ao abordamos a questão violência doméstica devido a sua repercussão, e um desses muito acompanhado pela mídia mundial ocorreu nos EUA no ano de 1995, que foi o caso que envolveu o grande astro de futebol americano e ator O.J Simpson que fez muito sucesso na década de 80. Segundo as reportagens as agressões contra sua esposa iniciaram-se com ofensas verbais desde a intimidade do casal, seguindo até muitas vezes em ambientes públicos como restaurantes, com sucessivas agressões físicas, até ocorrer a situação que a levou a morte. (NOMURA, 2018).
É fato notório que mesmo com as todas as provas a incriminá-lo, devido a sua influência e popularidade mobilizando até mesmo o clamor público a seu favor, o júri o absolveu na esfera penal do assassinato de sua esposa Nicole Brown e do garçom Ronald Goldman que segundo narrativas estava no local ocasionalmente na hora errada. 

Embora decepcionados com a decisão do júri, as famílias das vítimas na ocasião não possuíam condições financeiras para travar uma luta na justiça com alguém de fama e situação financeira expressiva, mas com o apoio financeiro de um empresário da época, no intuito moral de pelo menos ver o agressor e assassino ser condenado de alguma forma, entraram com uma ação na esfera cível onde obtiveram vitória, sendo O.J Simpson condenado e reconhecido como um agressor e assassino de sua esposa Nicole Brown e do garçom Ronald Goldman. (NOMURA, 2018).

O cerne da questão é que embora a justiça cível tenha sido favorável a acusação e condenado o réu a pagar uma significativa indenização as famílias das vítimas, a efetividade da pena nunca foi concretizada na época, pois O.J Simpson nunca pagou a valor arbitrado pela justiça. 
O fato é que embora valor algum mensure o sofrimento daquelas famílias, o grito da sanção imposta fez com que a credibilidade do ídolo fosse abalada e sua personalidade violenta na intimidade com sua esposa fosse revelada ao mundo. 

Tecendo comentários acerca da matéria, observa-se que muitas mulheres por sua vez, por não se perceberem inicialmente como vítimas nesse ciclo violência e de sofrimento, não percebem que a violência psicológica e moral são os primeiros passos do agressor na consolidação de outros crimes chegando muitas vezes ao crime de feminícidio. O que demonstra de forma clara a importância dos trabalhos voltados a conscientização e orientação a mulher sobre seu valor e direitos, visando quebrar o ciclo da violência e coibir seu avanço. 

De acordo com as estatísticas (WAISELFISZ, 2015) e dos casos analisados que chegam nos gabinetes de aconselhamento de ONGS e Pastorais de aconselhamento, é demonstrado que a maior parte das vitimas de violência doméstica, principalmente moral e psicológica, alimentam a crença de que tudo se resolverá e não tomam nenhum tipo de atitude frente ao agressor, acreditam que as agressões não se repetirão, pagando assim um preço muito alto, ou seja; com sua a própria vida ou até mesmo com sua liberdade. Isso ocorre nos casos de diversas mulheres no seu limite emocional e psicológico que acabam revidando as agressões e ao defender-se acabam matando seus companheiros, passando agora a fazer parte da grande população carcerária dos presídios femininos no Brasil, isso sem mencionar o estrago causado na estrutura das famílias que possuem filhos menores que sofrem de formas diversas os reflexos das atitudes dos genitores e da falha de proteção do Estado na assistência para coibir violência e proteger todos os entes da família conforme preceitua o artigo 226,§8º da Constituição Federal.
1.1 OS ASPECTOS CONSTITUCIONAIS DA LEI MARIA DA PENHA

Uma parte minoritária de doutrinadores, assim como um número inexpressivo de decisões judiciais argumentam haver uma aparente contradição entre o objeto da Lei Maria da Penha e a dicção da norma constitucional, tudo isto no intuito de limitar sua eficácia, visto que de acordo com o seu art. 1º cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica contra a mulher, nos termos do § 8º, do art. 226 da Constituição Federal, enquanto que pelo § 8º, do art. 226 da Carta Magna o Estado assegurará a assistência à família, na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.

Considerando que a expressão “cada um dos que integram a família” não se esgota na mulher como objeto de tutela, não se pode negar que o Estado também proveu proteção especial à criança, ao adolescente e ao idoso.

Da mesma forma, que há quem a considere inconstitucional, por dirigir-se especificamente à proteção da mulher, também há quem a considere uma manifestação do chamado direito penal simbólico, sem qualquer resultado prático efetivo, como a edição da Lei 13.104/2015 que criou a figura do feminicídio, alterando o artigo 121 do Código Penal e inserindo como circunstância qualificadora do crime de homicídio, e ainda nesse contexto foi criada também a causa de aumento de pena 1/3 para 1/2 para os casos em que o feminicídio tenha sido praticados dentro das hipóteses ou circunstâncias elencadas pela norma (art. 121§ 7º  Matar alguém:  A pena do feminicídio é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o crime for praticado: I - durante a gestação ou nos 3 (três) meses posteriores ao parto; II - contra pessoa menor de 14 (catorze) anos, maior de 60 (sessenta) anos ou com deficiência; III - na presença de descendente ou de ascendente da vítima. (Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio). Vale ainda destacar que como no caso de violência doméstica, para que seja configurada o feminicídio a violência, nesse caso o homicídio deve se dar contra a mulher num contexto de violência de gênero. ( BRASIL, 2015).
A crítica que a doutrina destaca é que essa alteração do Código Penal é demagógico, popular e pouco prática, pois sob o aspecto do homicídio da mulher, o Código Penal aplicou ao feminicídio a mesma pena do homicídio torpe o que na prática não muda nada na realidade da violência contra a mulher, servindo apenas para aumentar o embaraço legislativo que assola o país.

De acordo com o entendimento de Dias (2015, p.109) devido o modelo conservador colocar a mulher numa posição de inferioridade e submissão, a Lei Maria da Penha aparece como um marco equalizador que traz medidas compensatórias que visam remediar as desvantagens históricas assegurando a mulher o direito á sua integridade física, psíquica, sexual, moral e patrimonial.
Consoante a este raciocínio entende-se que a Constituição permite “discriminações positivas”, já que através de um tratamento desigual, busca-se igualar o que foi desigual, ou seja, é invocado o princípio constitucional da igualdade substancial.

Seguindo o entendimento, vale mencionar o que leciona Lênio Streck:
Ou a Lei Maria da Penha pode prever penas e obrigações diferentes das outras leis, ou ela fere a isonomia e a igualdade. Da mesma forma que as cotas raciais e a Lei de Crimes Hediondos são constitucionais, também o é a Lei Maria da Penha. A resposta para a constitucionalidade de tais distinções reside no novo direito para o qual aponta o paradigma do Estado Constitucional. Esse novo direito traz consigo uma cooriginalidade entre direito e moral. Um direito que vem diferente. (DIAS, 2015).           

Diante de algumas manifestações esparsas de inconstitucionalidade de alguns tribunais, o Supremo Tribunal Federal (STF) manifestou seu entendimento, em razão da propositura da ADC 194 e da ADI 4.4245, e decidiu que não há violação do princípio da igualdade pelo fato de a lei ser voltada a proteger apenas a mulher. Decidiu, ainda, que na inexistência dos juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, as varas criminais comuns acumularão as competências cíveis e criminais decorrentes da LMP. Assentou que aos casos de crimes decorrentes de violência doméstica não se aplica a Lei 9.099/95. Dessa forma, toda lesão corporal (leve ou culposa) é de ação pública incondicionada.

No âmbito constitucional quando há o surgimento da intenção de retirar uma lei do ordenamento jurídico por ser supostamente inconstitucional nesse momento é proposta uma ADI (Ação direita de Inconstitucionalidade). E isso ocorre porque as leis gozam de presunção relativa de constitucionalidade, logo, para retirá-las do ordenamento jurídico precisa-se da referida ação. Já no que se refere a uma ADC (Ação direta de constitucionalidade) ocorre o contrário, ou seja quando se quer  manter a norma no ordenamento por ela ser constitucional é proposta a referida ação. Em outras palavras, enquanto na ADI busca-se desconstituir a presunção relativa de constitucionalidade e retirar a norma do ordenamento, na ADC busca-se manter a norma no ordenamento e reforçar a sua constitucionalidade transformando aquela presunção que antes era relativa em uma presunção absoluta de constitucionalidade. (SILVA, 2010).
A luz da obra de José Afonso da Silva (2010) vale destacar o entendimento de que entre a ADC e a ADI existem três diferenças de suma importância: (a) existência de pressuposto de admissibilidade na ADC (controvérsia judicial relevante); (b) maior restrição ao limite espacial quanto ao objeto na ADC (apenas objeto federal em face de Constituição Federal); (c) inexistência de participação do Advogado-Geral da União (o AGU só participa na ADI).

Assim, se no que se refere aos legitimados e aos efeitos não há diferença, mas no aspecto espacial do objeto a ADC ainda diverge da ADI. Logo, enquanto a ADC só aceita como objeto lei ou ato normativo federal em face de Constituição Federal, a ADI é mais ampla e permite como objeto lei ou ato normativo federal e também estadual, em face da Constituição Federal. (SILVA, 2010).
Na verdade, como ADI e ADC são ações com mesma natureza, não há razão para diferença quanto ao objeto. Já no que se refere ao paradigma estadual essa divergência não existe. Assim, ADI e ADC, tendo por objeto lei ou ato normativo em face de Constituição Estadual, todas duas aceitam objeto estadual ou municipal. Portanto, o objeto na ADC pode ser lei ou ato normativo apenas federal em face de Constituição Federal, ou então, lei ou ato normativo estadual e municipal em face de Constituição Estadual. (SILVA, 2010).
Enfim, quantos aos artigos 12, I e 16 estes não foram declarados inconstitucionais, apenas lhes foi dada interpretação conforme a Constituição federal (CF), confirmando que devem ser interpretados conforme o art. 41 da LMP (aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995).

Dito isto, entende-se que toda vez que o judiciário negar-se a aplicação dos rigores da Lei em comento que tem o intuito de proteger a dignidade da mulher, nesse momento observa-se um claro quadro de inconstitucionalidade, já que deixa de proteger de forma suficiente os direitos fundamentais de alguém que traz em no seu bojo histórico as marcas da deficiência da proteção do Estado, deixando de conferir um equilíbrio existencial, e social ao gênero feminino, ferindo assim o Principio da Igualdade tão consagrado no artigo 5º, caput da Constituição Federal que menciona todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à igualdade, a segurança e a propriedade.
No que tange ao Princípio da Igualdade a doutrina tradicional tem um posicionamento que é praticamente igual à máxima de Aristóteles, para o qual o referido princípio consistiria em “tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam”. Essa posição certamente deveria ter como princípio norteador da sua hermenêutica a instauração de uma igualdade material, pois caso contrário não teria conteúdo sustentável.

Nesse sentido vale aqui mencionar a lição de João Mangabeira, traduzindo o entendimento de que:

A igualdade perante a lei não basta para resolver as contradições criadas pela produção capitalista. O essencial é igual oportunidade para a consecução dos objetivos da pessoa humana. E para igual oportunidade é preciso igual condição. Igual oportunidade e igual condição entre homens desiguais pela capacidade pessoal de ação e direção. Porque a igualdade social não importa nem pressupõe um nivelamento entre homens naturalmente desiguais. O que ela estabelece é a supressão das desigualdades artificiais criadas pelos privilégios da riqueza, numa sociedade em que o trabalho é social, e conseqüentemente social a produção, mas o lucro é individual e pertence exclusivamente a alguns. (MANGABEIRA, 1983).
Diante do exposto, entende-se que uma forma eficaz de se aplicar a igualdade é procurar levantar o ponto inicial que se tem conhecimento a respeito da desigualdade em estudo, para que em seguida possa haver a aplicação das ações afirmativas (normas) no contexto em estudo o que impor-se-ia promover uma certa igualdade, sendo necessário para isso além dispositivos correlatos, também uma verdadeira efetividade no que tange as políticas públicas.
Segundo o entendimento de Kelsen esse leciona que a igualdade dos indivíduos sujeitos a ordem pública, garantida pela Constituição, não significa que aqueles devem ser tratados por forma igual nas normas legisladas com fundamento na Constituição, especialmente nas leis. Não pode ser uma tal igualdade aquela que se tem em vista, pois seria absurdo impor os mesmos deveres e conferir os mesmos direitos a todos os indivíduos sem fazer quaisquer distinções, por exemplo, entre crianças e adultos, doentes mentais, homens e mulheres. (KELSEN, 1974. p.203.).

Contudo, Kelsen (1974) não deixou explicitada a possibilidade de que o princípio da igualdade se aplicasse essencialmente no momento da elaboração da lei, apresentando-se como algo lógico e coerente, mais sua colocação nos permite ver que é absurdo supor que seja inconstitucionalmente vedado a lei discriminar. Pois as leis nada mais fazem senão discriminar.
Na visão do doutrinador Celso A. Bandeira de Mello (2008), na sua obra Conteúdo Jurídico do Princípio da Igualdade, este proporciona numerosos exemplos, que permite perceber em que casos é possível a discriminação e, ao contrário quando é vedado discriminar. Na lição o autor menciona que o reconhecimento das diferenças que não podem ser feitas sem quebra da isonomia se divide em três questões: a primeira diz com o elemento tomado como fator de desigualação (fator de discrímen); a segunda reporta-se a correlação lógica abstrata existente entre o fator erigido em critério de discrímen e a disparidade estabelecida no tratamento jurídico diversificado; a terceira refere-se à consonância desta correlação lógica com os interesses absorvidos no sistema constitucional e destarte juridicizados. (MELLO, 2008).
 Nesse sentido compulsando as principais idéias do autor, entende-se que para que a norma jurídica não venha ferir o Princípio Constitucional da Igualdade é preciso que a mesma  observe de forma atenta os seguintes elementos: que o fator de discrímen, em hipótese alguma, venha atingir de maneira absoluta e atual a um só indivíduo, deverão ser distintas entre si as pessoas as  situações que sofrerem a discriminação, não podendo a lei discriminar quanto a qualquer elemento exterior a elas (ex; quanto ao tempo); deverá existir um nexo lógico entre o fator de discrímen e a própria discriminação de regime jurídico em função deles estabelecido; que esse vínculo de correlação seja pertinente em função dos interesses constitucionalmente protegidos, visando o bem público, à luz do texto constitucional. (MELLO, 2008).
Nesse passo vislumbra-se que o grande mérito da Lei Maria Penha, que além de zelar e assegurar por maior proteção as mulheres que visivelmente fazem parte da população mais frágil quando o assunto é violência doméstica, na medida que repudia o tratamento discriminatório sofrido por gerações, constituiu uma grande conquista histórica, servindo assim como imperativo de justiça e respeito aos direitos das mulheres abrindo também portas para outras iniciativas com intuitos correlatos.
2  DA EFETIVIDADE DAS POLITICAS PÚBLICAS
Considerando que a luta pelos direitos das mulheres é movido por uma série de ações lideradas por ícones da história que se levantaram de suas posições e questionaram não apenas com palavras, mais com atitudes a opressão sofrida pelas mulheres, como bem retrata o filme baseado em fatos reais “As Sufragistas” verifica-se que a luta travada pelas mulheres em 1912, questionando o direito ao voto, os abusos sexuais, a dominação do direito do homem sobre a mulher, serviram de grande inspiração para muitas mudanças que contemplamos atualmente.  

Nesse sentido vale mencionar a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 e o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais de 1966 que elevaram os Direitos Sociais ao nível de Direitos Humanos, de vigência universal, independentemente de reconhecidos pelas constituições, pois diz respeito à dignidade da pessoa humana, o que engloba nesse sentido, a Violência doméstica e familiar contra mulher como sendo considerada uma violação dos direitos humanos conforme reafirma o art. 6º da Lei 11.340/06.

No que tange a Declaração dos Direitos Humanos de 1948, esta foi clara ao alertar que toda pessoa tem a capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidas em seu escopo, sem distinção de qualquer espécie, seja raça, cor sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza o que também novamente é reafirmado pelo art. 2º da Lei 11.340/06. Portanto a luz desse entendimento para que seja configurado um atentado aos direitos humanos, apenas basta que seja humano, sendo irrelevante o sexo do ofendido. 

E nesse sentido Rogério Sanches (2014, p-61) menciona que a inserção do art.2º da Lei Maria da Penha tem um certo exagero, a menos que seu objetivo seja permitir o deslocamento de competência do julgamento para a justiça federal, já que de acordo com o artigo 109,V-A (com a redação da EC45/2004), da Constituição Federal prevê que as causas relacionadas a direitos humanos são julgadas pela Justiça Federal.  Mas vale dizer que quando se trata de Lei Maria da Penha a competência inicialmente é da Justiça Estadual, mas com como esta também foi “etiquetada” como forma de violação de direitos humanos, tendo repercussão internacional devido a alguns tratados e convenções da qual o Brasil é signatário (como a Convenção sobre a Eliminação sobre todas formas de Discriminação Contra a Mulher e a Convenção Interamericana para Prevenir e Erradicar a  Violência- a chamada Convenção do Belém Pará) o entendimento é de que eventualmente nesse contexto pode ocorrer o deslocamento de competência para Justiça Federal mediante iniciativa do “ Parquet Federal.” (CUNHA E PINTO, 2014).

Diante do caminho percorrido após décadas, no Brasil de acordo com a Constituição de 1988, considera-se que as mulheres a luz do Princípio da Igualdade de acordo com a Carta Magna, já estavam formalmente amparadas, e segundo a visão de José de Afonso, estas também se encontram neste momento contempladas pelas normas constitucionais por dispositivos que vedam discriminação de sexo (arts. 3º, IV e 7ºXXX), e não foi sem conseqüência que o constituinte decidiu destacar em um inciso específico, ou seja; art. 5º, I que homens e mulheres são iguais em direitos e obrigação nos termos da constituição. 
E esse entendimento é porque segundo ele, esse dispositivo resume décadas de lutas das mulheres contra as discriminações sofridas, desde seu contexto familiar ao social. E isso não se trata apenas de mera isonomia formal, pois não é igualdade perante a lei, mas sim igualdade em direitos e obrigações (Silva, 2016, p.217/218), e se hoje leis como a Maria da Penha (11.340/06) e até mesmo alguns dispositivos da Constituição como o que se refere a aposentadoria (arts.40 §1º,III, a e b e 201,§7º,I e II) que dá a mulher o direitos de aposentar-se com menor tempo de contribuição e de idade, conferindo-lhes o direito de aposentar-se mais cedo que o homem, isso nada mais é do que uma “discriminação compensatória” dos anos que muitas mulheres deixaram de usufruir de seus direitos,  apenas cuidando de tarefas do lar enquanto os homens estudavam e usufruíam livremente de seus direitos sociais.

Os Direitos Sociais fazem parte deste do rol, destinado aos Direitos e Garantias Fundamentais, e o artigo 6º da Constituição Federal os elenca sendo estes o direito à educação, saúde, trabalho, moradia, lazer, segurança, previdência social, proteção à maternidade e infância, e assistência aos desamparados e o transporte. (BRASIL, 1988).

Portanto, sabendo que conforme o artigo 5°, parágrafo 1º da Constituição da República, que os direitos fundamentais têm aplicabilidade imediata, entende-se que o Estado que se omitir na implementação dos direitos sociais fundamentais, poderá ser condenado à obrigação de fazer, por meio do que se conhece como “judicialização” das políticas públicas, pois onde houver um homem e uma mulher, qualquer tratamento desigual entre eles, a propósito de situações pertinentes a ambos os gêneros, constituirá nesse sentido uma infringência constitucional, além de no âmbito do Direito Administrativo o Estado assumir ter falhado também em um dos seus princípios, sendo ele o Princípio da Eficiência que é um dos princípios norteadores da administração pública anexado aos da legalidade, finalidade, da motivação, da razoabilidade, da proporcionalidade, da moralidade, da ampla defesa, do contraditório, da segurança jurídica e do interesse público, que foi incluído no ordenamento jurídico brasileiro de forma expressa na Constituição Federal, com a promulgação da emenda constitucional n. º 19 de 4 de junho de 1998, alterando o art.º 37. (COMPARATO, 2003).
Segundo Bobbio o desdobramento dos direitos fundamentais em gerações advém da socialização da sociedade contemporânea, dando continuidade à ampliação subjetiva ou objetiva do direito e esse processo resultou do avanço do Estado Liberal para o Estado social, cuja plenitude jurídica se constitui Estado Democrático de Direito. (BOBBIO, 1982, p.49).

Nesse sentido ao mencionar os direitos e seus desdobramentos em gerações nos deparamos a princípio com o direito de primeira geração que é o direito a liberdade que é concebido como um direito natural que acompanha o ser humano desde seu nascimento, seguido dos direitos sociais que trata-se de um direito de segunda geração, o que segundo Maria Helena Diniz em consonância com constitucionalistas como José de Afonso e Pedro Lenza, o entendimento uníssono é de que esse direito teve origem no movimento operário na busca de reconhecimento de direitos econômicos- sociais e culturais perante a coletividade, cobrando do Estado uma atitude ativa em prol de quem não desfruta de igualdade de direito. 
E segundo a abordagem extraída o reconhecimento da existência dos socialmente vulneráveis em posições fragilizadas de determinados indivíduos não se trata apenas de um viés econômico, mas sim é fruto da discriminação e do preconceito, o que impõe dessa forma a essas pessoas um tratamento diferenciado por meio das já mencionadas ações afirmativas. E para completar o vértice que sustenta a dignidade da pessoa humana em consonância com a Declaração dos Direitos humanos das Nações unidas e com a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, vale destacar ainda a solidariedade que corresponde ao direito de terceira geração que compreende os direitos decorrentes da natureza humana, tomados não individualmente, mas de forma difusa, condicionando a realização da condição humana. (BONAVIDES, 2006).
Considerando que o Estado brasileiro assumiu obrigações no plano internacional, comprometendo-se a adotar medidas para garantir os direitos humanos das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares, observa-se diante dessa perspectiva assumida perante a sociedade o compromisso de traçar políticas além de prevenção, bem como de investir de forma diligente contra qualquer tipo de desrespeito ou violação, assegurando os recursos para efetivar a finalidade da lei, e diante disso o Estado Brasileiro foi colocado em um verdadeiro o “holofote mundial”, já que não basta criar mecanismos para tratar a questão da violência doméstica e familiar, mais também é necessário políticas públicas no intuito de efetivar o compromisso assumido de forma eficiente.

Veja o que menciona Helly Lopes a respeito do Princípio da Eficiência:
O princípio da eficiência, como “o que se impõe a todo o agente público de realizar suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento profissional. É o mais moderno princípio da função administrativa, que já não se contenta em ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros”, e acrescenta que “o dever da eficiência corresponde ao dever da boa administração. (MEIRELLES, 2002).

Dito posto, observando que a fase do reconhecimento do problema da Violência doméstica e familiar foi superado no contexto social, nos deparamos com a Lei 11.340/06 sendo considerada pelos doutrinadores, como supramencionado como uma ação afirmativa e nesse sentido, o artigo 2º e 3º, segundo Sanches, anuncia o óbvio explicitando os direitos fundamentais de qualquer mulher (direitos a vida, a segurança, a saúde, a alimentação a educação, a cultura,à moradia, ao acesso a justiça, ao esporte e lazer, ao trabalho, á cidadania, à liberdade, à dignidade ao respeito e a convivência familiar e comunitária), o que segundo ele é algo desnecessário. (CUNHA, PINTO-2014- p.41). 

Mas em contrapartida a isso, na visão de Helena Omena Lopes de Faria e Mônica de Melo, diante da inegável exclusão histórica da mulher na construção legal e conceitual dos direitos humanos, é algo que se faz necessário, mesmo embora as Constituições modernas proclamem a igualdade de todos, infelizmente essa igualdade continua sendo compreendida apenas em seu aspecto formal e nesse sentido a sociedade em geral aparece como um vetor de grande importância, já que o clamor público notoriamente pode alavancar, além da criação de políticas públicas, como também podem ajudar a melhorar efetividade na proteção da mulher. 

Assim vale observar alguns conceitos sobre políticas públicas:
Assim, do ponto de vista teórico-conceitual, a política pública em geral e a política social em particular são campos multidisciplinares, e seu foco está nas explicações sobre a natureza da política pública e seus processos.

Por isso, uma teoria geral da política pública implica a busca de sintetizar teorias construídas no campo da sociologia, da ciência política e da economia. As políticas públicas repercutem na economia e nas sociedades, daí por que qualquer teoria da política pública precisa também explicar as inter-relações entre Estado, política, economia e sociedade. Tal é também a razão pela qual pesquisadores de tantas disciplinas – economia, ciência política, sociologia, antropologia, geografia, planejamento, gestão e ciências sociais aplicadas – partilham um interesse comum na área e têm contribuído para avanços teóricos e empíricos. Pode-se, então, resumir política pública como o campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, “colocar o governo em ação” e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações (variável dependente). A formulação de políticas públicas constitui-se no estágio em que os governos democráticos traduzem seus propósitos e plataformas eleitorais em programas e ações que produzirão resultados ou mudanças no mundo real.  (SOUZA, 2006, p. 25).

O campo das políticas públicas é o campo do conhecimento que busca, ao mesmo além de colocar o governo em ação, também analisar essa ação e, quando necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações. A formulação de políticas públicas constitui-se no estágio em que os governos democráticos traduzem seus propósitos e plataformas eleitorais em programas e ações que produzirão resultados ou mudanças no mundo real.

Considerando que não existe uma única, nem a melhor definição sobre o que seja política pública. Uma delas define, por exemplo, política pública como ”o que o governo escolhe fazer ou não fazer” (DYE, apud SOUZA, 2006, p. 24). Assim, “decisões e análises sobre política pública implicam responder às seguintes questões: quem ganha o quê, por quê é que diferença faz” (LASWELL, apud SOUZA, 2006, p. 24).
Ao compulsar os dados relacionados a violência doméstica no Brasil, observa-se que no que se refere as políticas públicas implementadas que foi dado um passo significativo em atenção ao problema das mulheres vitimas de violência doméstica,  com a criação em 1985 das Delegacias da Mulher, que surgiram encorajando a mulher denunciar e vencer o medo do agressor e da exposição pública foi uma grande passo. Já na área da saúde, após o clamor dos movimentos de mulheres em 1984, foi elaborado pelo Ministério da saúde o Programa de Assistência Integral á Saúde na Mulher- PAISM. (NEVID, 2017).
Em seguida no ano de 2004, ocorreu o lançamento da Política Nacional de Atenção Integral da Mulher á Saúde (Princípios e Diretrizes em um momento mais favorável), já que nesse momento vigora a Constituição de 1988, que traz valores supremos de uma sociedade pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida com a solução pacífica das controvérsias como o exercício dos direitos sociais, a liberdade, a segurança o bem estar, o desenvolvimento, a tão sonhada igualdade e a justiça. Outro importante instrumento foi a criação das casas de passagens que como regra destaca-se que suas localizações não devem ser divulgadas, tendo estas a função de acolhimento e acompanhamento psicológico e social a vítimas e seus dependentes, a problemática é que nem todos o Estados contam com número suficiente, sendo fato notório que regiões rurais são menos favorecidas por determinadas políticas públicas.

Vale ainda lembrar nesse sentido que uma iniciativa que tem sido uma importante ferramenta no combate a Violência doméstica, que foi a criação pelo Governo Federal através do decreto 7.393 de 15 de novembro de 2010 do chamado disque 180, pelo qual a mulher tem a disposição uma relação de atendimentos específicos, em cada unidade da Federação. Este serviço funciona 24 horas todos os dias da semana, onde atendentes especializadas fornecem orientação as vítimas, respondendo dúvidas sobre denúncias e acolhimento, além de informar a mulher sobre seus direitos, sobre a relação de serviços especializados e os tipos de estabelecimentos que podem procurar em sua cidade, como delegacias de atendimento especializados, defensorias públicas, postos de saúde, instituto médico legal para casos de estupro, centro de referência, as mencionadas casas abrigos e outros mecanismos de promoção de defesa de direitos da mulher.

Sobre as impressões da Lei Maria da Penha como objeto da referida reflexão, observa-se que vários especialistas e profissionais de diversas áreas fazem uma referência unânime no sentido de que, além desta lei ser um grande marco na defesa dos direitos da mulher, também representa no nosso ordenamento um grande avanço legislativo. Isto porque como já mencionado antes da sua promulgação, os casos de violência doméstica e familiar eram processados no âmbito dos crimes de menor potencial ofensivo, sob a Lei nº 9.099/1995, e não havia respostas estruturadas para o acolhimento e fortalecimento da mulher em situação de violência. (CUNHA E PINTO, 2014).
Após a criação da Lei Maria da Penha o tema Violência Doméstica que é de suma importância passou a ser enfrentado e discutido com mais freqüência na sociedade, demonstrando que além de não ser algo aceitável e de comportamento obsoleto, nesse momento o “grito” para romper o ciclo social da violência doméstica serviu de empoderamento na busca da tão almejada igualdade, isso porque na medida que os movimentos feministas avançam a mulher coloca em prática o seu direito de primeira geração chamado  liberdade, passando a  se conscientizar dos seus valores e posicionamentos, sendo dessa forma incentivada a denunciar seu sofrimento tão reprimido por séculos de cultura patriarcal, frente a discriminação sexista sofrida e que é vedada de forma nítida em nossa constituição em diversos artigos, dentre eles o art. 3º, IV da Constituição Federal. 

A lei em comento é muito abrangente e (11.340/06) não atende apenas as mulheres, pois além de apontar caminhos que definem o ciclo de violência sofrido por estas, também veio para indicar os caminhos para a estruturação de uma política pública integrada e multidisciplinar de enfrentamento à violência que atende toda família, já que até mesmo o agressor tem condições de tratamento na rede onde o juiz poderá determinar o desde comparecimento obrigatório a programas de recuperação e reeducação. Diante disso observa-se que a pretensão da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06) é ir muito além de soluções imediatistas nos sistemas de segurança e justiça, mas ela veio com intuito de construir as bases para uma mudança social e cultural que ajude não apenas a socorrer as mulheres que já se encontram como vitimas, mas sim na prevenção, trabalhando desde as bases educacionais, passando pela conscientização das mulheres como sujeito passivo e do tratamento do sujeito ativo no caso o agressor que na maioria das vezes são os cônjuges ou os companheiros (independente de sua orientação sexual). 

Veja o que menciona o artigo Art.3º da lei 11.340/06:

Serão asseguradas às mulheres as condições para o exercício efetivo dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.

§ 1o O poder público desenvolverá políticas que visem garantir os direitos humanos das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares no sentido de resguardá-las de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

§ 2º Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as condições necessárias para o efetivo exercício dos direitos enunciados no caput. (BRASIL, 2006).
No título III da Lei Maria da Penha, estão indicados os parâmetros para a implementação de medidas integradas de prevenção, assistência à mulher e de atendimento dos chamados pelas autoridades policiais, e diante disso muitas críticas foram feitas mencionando que o rol de direitos do artigo 3º, nada mais é do que a reafirmação dos direitos fundamentais contidos na Constituição.

E esse é raciocínio ressaltado por Guilherme de Souza Nucci, que a Constituição Federal no artigo 5º, I, c/c o artigo 3º,IV :

Já fez seu papel, igualando os direitos dos brasileiros natos perante a lei, e os homens e mulheres em direitos e obrigações... O óbvio não precisa constar nas leis ainda mais se esta dito em termos mais adequados, pelo texto constitucional de maneira expressa e, identicamente, em Convenções e Tratados Internacionais ratificados no Brasil em plena vigência. (BRASIL, 1988).

Algumas críticas doutrinárias foram tecidas em face da Lei Maria da Penha que como já supramencionada, foi taxada a princípio por alguns como inconstitucional, mas é importante ressaltar que a legislação em comento tem o intuito de atingir de uma igualdade concreta, uma igualdade efetiva entre homens e mulheres enquanto vítimas de violência de gênero. Nesse sentido em face aos vários debates suscitados o STF no ADC19-3/610 e ADI 4.424, a Lei 11.340/06 foi definitivamente considerada como constitucional.

É o que reafirma o dizer de Marcelo Lessa Bastos:

A Lei 11.340/2006 é o resultado de uma ação afirmativa em favor da mulher vítima de Violência doméstica e familiar, cuja a necessidade se evidenciava  urgente. Só quem, não enxerga a legitimidade de tal ação afirmativa que nada obstante formalmente aparentar ofensa ao principio da igualdade de gênero em essência, busca restabelecer a igualdade material entre esses gêneros não tendo, deste modo nada de inconstitucional. (DIAS, 2015, p.109-110).

Considerando o entendimento da referida lei a respeito da aplicação das políticas públicas, vale destacar que o Governo Federal, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, assim com a sociedade civil, possuem o papel de desempenhar-se na prevenção e no combate à violência e na assistência às mulheres, sendo necessário que sua atuação se dê em rede, para que seja superado quaisquer isolamentos ou desarticulação entre seus agentes, consoante a isso o artigo 8º caput da Lei Maria da Penha, reafirma que a política pública visa desta forma coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, e em seus incisos são traçadas as diretrizes para que tal fim seja alcançado.
Cumpre ressaltar que a referida ação em rede articulada pressupõe que cada um dos parceiros exerça as funções que são de competência e responsabilidade, identificando os demais e fazendo os encaminhamentos necessários aos demais serviços e órgãos, por meio da ação coordenada de diferentes áreas governamentais e com o apoio e monitoramento de organizações não governamentais e da sociedade civil como um todo, garantindo a integralidade do atendimento. 

Nesse sentido a Secretária de políticas para as mulheres da Presidência da República, através de um documento intitulado Política Nacional de Enfrentamento à Violência doméstica conceitua rede: 
Como a atuação articulada entre as instituições, serviços governamentais e a comunidade visando a ampliação e melhoria na qualidade do atendimento, a identificação e encaminhamento adequado das mulheres em situação de violência e ao desenvolvimento de estratégias efetivas de prevenção. A constituição da rede atendimento busca dar conta da complexidade da violência contra as mulheres e do caráter multidimensional do problema, que perpassa diversas áreas, tais como saúde, educação, a segurança pública, a assistência social, a cultura dentre outros. (SANTOS, 2010).

Destarte é válido mencionar o posicionamento da Professora Alice Bianchini sobre a questão o referido mecanismo de apoio:

Quanto mais estreito e permanente for o diálogo entre os respectivos técnicos e os profissionais de Direito (juiz, promotor, advogado, defensor, e autoridade policial) melhor e mais acertado será o tratamento dado ás vítimas que deve ser completo e humanizado.

Dessa forma o estabelecimento e funcionamento e funcionamento regular da equipe de atendimento multidisciplinar descrita no aludido diploma legal constituem política pública indispensável, pois contribui para a identificação das mazelas sociais originadas dessa barbárie. Nesse sentido foi de grande valia o legislador ter inserido no art. 32 da Lei Maria da Penha a proposição de que o poder judiciário, na sua proposta de orçamento poderá prever os recursos necessários. (BIANCHINI, 2014).

Consoante a isto pode-se, observar o  que menciona o  caput do artigo 8º da Lei 11.340/06 que   a política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de ações não-governamentais, tendo por diretrizes interações diversas conforme seus incisos 
Desse modo com a integração de todos esses saberes promovendo estudos estatísticos (inciso II) e considerando a natureza híbrida da Lei Maria da Penha, entende-se a importância da equipe multidisciplinar já que esta auxilia o juízo a compreender o contexto familiar em que ocorrem as violências, as peculiaridades e necessidades daquela unidade familiar, mediante laudos ou verbalmente nas audiências, além de desenvolver trabalhos de orientação e encaminhamento de prevenção e outras medidas, voltados para a ofendida, o agressor e os familiares dando uma atenção especial as crianças e os adolescentes o que proporciona maior celeridade as iniciativas que devem ser tomadas mediante cada caso.

Já no que se refere ao artigo 8º, inciso III da lei 11.340/06 que trata respeito dos meios de comunicação, dos valores éticos e sociais, segundo a visão de Rogério Sanches Cunha (2012, p:69-70), trata-se de um dispositivo totalmente inspirado na Convenção Sobre a eliminação todas as formas de discriminação contra mulher, aprovada pela Assembléia Geral da ONU e que mais tarde foi reproduzido também no artigo 6º da Convenção do Belém do Pará de 1994 que também trouxe dispositivos semelhantes. 

O entendimento do referido dispositivo segundo Sanches (2014) é de que sua função é procurar evitar que os meios de comunicação (jornais, revistas, rádio e televisão, etc..) retratem as mulheres assumindo papéis de grave submissão, como déficit intelectual, descontrole emocional, ridicularização etc. E no que se refere ao homem ao revés seja retratado com superioridade em contraste com a mulher sempre submissa o que propicia o desequilíbrio do binômio que garante a igualdade entre os sexos.

O inciso IV, menciona a respeito do atendimento policial especializado as vitimas de violência doméstica e familiar, e nesse sentido vale ressaltar que diante das pesquisas realizadas em campo foi observado que boa parte das mulheres envolvidas nesse ciclo de violência destacam a dificuldade ao fazer a denúncia relatando o que acontecia em sua particularidade, já que muitas vezes eram atendidas por profissionais masculinos que nem sempre respeitavam a situação e muitas vezes devido a falta de treinamento ou até mesmo por tendência machista conduziam o atendimento de forma desrespeitosa, como se as vítimas fossem as desencadeadoras do próprio sofrimento provocando o agressor a tomar certas atitudes. 
 Nesse sentido como já observado que a Lei Maria da Penha é considerada um grande marco na luta contra a Violência doméstica e familiar, vale enfatizar que seu clamor abriu caminhos para aprimorar diversas situações, como essa questão do atendimento especializado a vitimas, levando em agosto do ano de 2017 o presidente Michel Temer a sancionar a lei 13.505/17 que, altera dispositivos da lei Maria da Penha e institui que o atendimento policial de mulheres vítimas de violência doméstica seja feito preferencialmente por servidores do sexo feminino e ainda de acordo com a nova lei, o atendimento pericial também passa a ser feito preferencialmente por servidores do sexo feminino. (BRASIL, 2017).

A luz da observação das referidos dispositivos, destaca-se que de acordo com os dados recolhidos envolvendo as já mencionadas equipes multidisciplinares a sociedade tem tido uma base técnica e estatística que reforça a efetivação do direito das mulheres e nesse sentido a aplicação das políticas públicas, surgem com a obrigação de sanar as deficiências necessárias ao apoio e atendimento as vítimas dentro de seu contexto sócio-cultural.

No tocante ao inciso V, este menciona a respeito da promoção e a realização de campanhas educativas, e de acordo com a visão de Sanches (CUNHA E PINTO 2014, p-74) novamente é invocada a Convenção do Belém do Pará, cujo art. 8º, e, comina ao Estado a obrigação de fomentar e apoiar programas de educação governamentais e do setor privado destinados a conscientizar o público sobre os problemas relacionados a violência contra a mulher, os recursos jurídicos e a reparação correspondente. 

Quanto aos programas educacionais (inciso VIII), Sanches (CUNHA E PINTO 2014, p-75) destacou ainda uma experiência desenvolvida na cidade de São Paulo que foi o projeto “Promotoras legais populares” (não tem relação com o Ministério Público), que teve por objetivo a capacitação as mulheres de baixa renda para lidar com as leis, o direito e facilitar o seu acesso a justiça e aos serviços correlato.  A autora do projeto, Maria Amélia de Almeida Teles ressalta ainda que as promotoras legais populares começaram a ter uma atuação prática em bairros, sindicatos, locais de trabalho, recebendo assessoria das entidades coordenadoras, contando também com apoio de advogados.

Concluindo a análise do artigo 8° da Lei 11.340/06, no que tange o inciso IX, referente aos currículos escolares, este prevê a inserção nos conteúdos programáticos de todos níveis escolares do ensino de direitos humanos, envolvendo ainda, noções sobre a igualdade entre as pessoas e a violência contra mulheres. Mas a crítica segundo a doutrina, é que embora a idéia adotada seja de grande relevância a referida tarefa não é nada fácil. Um dos exemplos citados se refere aos cursos de Direito que prioritariamente deveriam inserir em sua grade curricular os direitos humanos, mas observa-se que tem sido ignorado em seus currículos, colocando em dúvida mais uma vez, até onde essa política pública tem sido efetivada e alcançada, já que na prática o que tem acontecido nas faculdades é o aproveitamento das aulas de direito Constitucional para que de passagem sejam mencionados alguns comentários sobre o tema.

De acordo com o entendimento de Rogério Sanches (2014), já que nem mesmo o curso de Direito que deveria dar maior atenção aos direitos humanos, lhe dá pouco importância, não se pode esperar muito dos demais cursos superiores e muito menos do curso fundamental, o que nos leva a caminhar a passos lentos frente a uma efetiva mudança no contexto em questão, já que uma política educacional realmente efetiva poderia vir a ser o grande elemento social de transformação, fazendo mesmo que a longo prazo que seja refletida uma mudança perceptível no contexto em questão.
3  A FUNÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FRENTE EFETIVIDADE DA LEI
De acordo com a Constituição Federal de 1988 no art. 127 o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. Já o artigo 129 II, menciona que o Ministério Público tem a função de zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nessa Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia, e como os casos de Violência Doméstica e Familiar, que por trata-se de Violação dos Direitos Humanos, fica explícita a referida função. Nesse diapasão, o art. 127 da CF, menciona o que a instituição deve fazer dentro da Constituição, ao passo que o Art. 129 da CF/88 insere de que forma o Ministério Público pode realizar sua missão.  (BRASIL, 1988).  

Seguindo essa linha de entendimento Hugo Nigro Mazzilli (MAZZILLI, 2005) leciona que as funções institucionais podem ser concebidas como verdadeiros instrumentos de atuação institucional. Nesse passo, sem embargo do que diz o texto constitucional, as funções institucionais “seriam” as previstas no art. 127, de modo que as do art. 129 seriam os instrumentos para a realização daquelas. 

Já no contexto da lei em comento de acordo com o art. 25 da lei 11.340/06 a atuação do Ministério Público é obrigatória no âmbito do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a mulher, seja na ação cível ou na criminal.  Na área cível, por exemplo, sua atuação justifica-se nos casos de hipossuficiência dos envolvidos ou em razão da idade de uma das partes (art. 74, inciso II, Estatuto do Idoso) etc. Já nas ações penais há obrigatoriedade a atuação do Ministério Público, sobretudo porque, em grande parte dos casos envolvendo violência doméstica contra mulher, ação penal é pública, tendo o parquet como titular da ação.

A Lei 11.340/06 no art. 26, também traça algumas diretrizes a respeito da atuação do Ministério Público no contexto ora em estudo e de acordo com o entendimento doutrinário que tece Rogério Sanches (2014-p.161) a respeito da requisição (art.26,I) de serviços públicos de saúde, de educação, de assistência social e de segurança dentre outros, segundo ele é tarefa impossível, já que em tese o “parquet” pode até ajuizar ação civil pública, a fim por exemplo de compelir o Estado a instalar os equipamentos sociais que a lei prevê , como casas abrigos, centro de atendimento integral a mulher, dentre outros. Mas segundo seu entendimento jamais poderá ordenar que o Poder Público adote tais medidas, sob pena de indevida ingerência na esfera do Poder Executivo, capaz de arruinar todo sistema que se funda o pacto federativo. 
Já José Eduardo Aferes menciona que ao inciso I do artigo 26, apesar da expressão “requisitar” gerar certa controvérsia jurídica o que tem sido utilizado e aceito, por exemplo na prática, é  quando requisitado a instauração de inquérito policial ou diligências a autoridade policial. (ALFERES, 2016).

Sendo assim o entendimento em comum entre os doutrinadores é de que esse dispositivo trata-se portando de um dispositivo que carece de certa rigidez lógica e sistemática, que é o que se espera de uma lei deixando a desejar no quesito efetividade.
Quanto a fiscalização mencionada no inciso II, do artigo 26, observa-se que cabe ao Ministério Público a competência de fiscalizar os estabelecimentos públicos e particulares de atendimento as mulheres vitimas violências doméstica e familiar, verificando se há irregularidades. Ao Promotor de justiça cabe adotar medidas administrativas, como a instauração de inquérito civil para apurar responsabilidades e medidas judiciais, a exemplo da ação civil pública para afastar diretores, reclamar prestação de contas, requisitar melhoria das instalações. Já o inciso III do art. 26 menciona a respeito a respeito da atribuição que o Ministério Público tem de cadastrar os casos de violência doméstica e familiar contra mulher, o que é consideravelmente de suma importância já que uma vez traçado um mapa de violência torna-se um meio estratégico para aplicação das políticas públicas de forma direcionada e eficaz.

É imperioso destacar que de acordo com o art. 16 da Lei 11.340/06 que nas ações penais públicas condicionadas á representação da ofendida de que trata essa lei só será admitida a renúncia à representação perante ao juiz em audiência especialmente designada com tal finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido o Ministério Público. Dito posto observa-se mais uma vez o caráter protecionista no escopo do referido artigo, pois na medida que há a necessidade das formalidades citadas em audiência, compreende-se que a mulher agredida terá que enfrentar uma barreira maior  ao abrir mão dos seus direitos para proteger seu agressor, seja por medo ou outro motivo. Portanto vale ressaltar que caso a vítima queira se reconciliar com o seu companheiro, após o recebimento da denúncia e conseqüente estabelecimento das medidas protetivas, ao pedir a retratação o processo continua, ficando revogadas apenas as medidas que foram decretadas. (ALFERES, 2016).
Dito isto, face a historicidade jurídica levantada no delinear do referido artigo  é oportuno destacar como um importante referencial a atuação do Ministério Público do Estado do Espírito Santo o NEVID que integra a Rede de enfrentamento da violência doméstica realizando diversos projetos na prevenção e no combate ao problema referendado, com o objetivo de reduzir o índice de criminalidade por meio de ações e campanhas que abrangem todos os municípios, dando vida as funções do Ministério Público elencadas na Lei Maria da Penha. 
Segundo o relatório realizado pela equipe do NEVID-ES (Núcleo de enfrentamento a Violência Doméstica), realizado entre o ano de 2016/2017, o estudo apontou que a metade dos municípios pesquisados (46) demonstraram um certa fragilidade na rede de profissionais já que não possuem um fluxograma construído, o que dificulta que estes conheçam suas competências e também no que podem contribuir nesse processo, definindo as portas de entrada para o atendimento ao problema. Mas em contrapartida a capital Vitória menciona-se que possuí os municípios mais populosos e declaram segundo o relatório possuir 100% de redes integradas em âmbito local, regional e nacional, possuindo redes estruturadas em quase todos os serviços nas áreas de assistência social, saúde e segurança pública, o que em comparação com algumas cidades do interior como no caso de Linhares-ES, esta apresenta o menor percentual de articulação, enquanto outras 6(seis) cidades também do interior foi informado que não possuem esse tipo de articulação. (MPES, 2016/2017).

Outro ponto em destaque segundo o NEVID- ES (2016/2017) é a respeito do controle social de políticas públicas mencionado que os municípios do interior do Estado do Espírito Santo possuem um número inexpressivo de Conselhos da Mulher em atividade, o que é segundo eles é pouco representativo, indicando uma deficiência que gera a necessidade de que as gestões municipais estimulem principalmente, as organizações das mulheres da sociedade civil a constituírem conselhos de direito.

Portanto em face ao aumento das estatísticas de violência doméstica e familiar o que se questiona é se este aumento se dá devido ao reflexo da ineficácia do Estado ou se esse aumento na verdade é consequência da maior credibilidade nos instrumentos de proteção previstos da Lei Maria da Penha (11.340/06).   

A questão suscitada traz uma certa ambivalência e não se pode deixar de levar em consideração que mesmo com a criação de novas leis que marcham no mesmo compasso da Lei Maria da Penha como a recém criada Lei 13.641/2018, que criminaliza o descumprimento das medidas protetivas (previstas na lei 11.340/06), é inegável que a população feminina de algumas cidades do interior, ainda caminham a passos lentos em direção a efetividade dos seus direitos, já que como supramencionado existem falhas nas redes de articulação e ainda contam com um número inexpressivo de representatividade nos municípios do interior,  também não possuindo o chamado Conselho da Mulher, que tem dentre suas funções auxiliar na cobrança a efetividade dos direitos da categoria, o que com isso demonstra uma falha expressiva do Estado na garantia dos  direitos sociais e civis das mulheres,  que diante do quadro social exposto demonstra-se que a caminhada pela igualdade e busca da proteção continua, restando nesse momento de notório amparo legislativo cobrar do Estado uma maior aplicabilidade do Princípio da Eficácia na efetividade das políticas públicas e aplicabilidade jurídica da legislação no combate a violação de seus direitos.
Em suma diante da análise sistemática a Lei Maria da Penha (11.340/06) muito apoiada pelas campanhas de empoderamento realizadas é inegável o crescimento e a amplitude do “grito constitucional” na busca do direito de milhares mulheres e famílias sufocadas no ciclo da violência doméstica e familiar, pois esta também serviu de referencial para que o tratamento dado ao assunto em espeque fosse mais discutido e levado a sério frente a sociedade, já que diante da expressiva ofensividade, da periculosidade social, da reprovabilidade do comportamento e da lesão jurídica causada a mulher é oportuno registrar que não se aplica o Princípio da Insignificância aos delitos praticados em situação de violência doméstica e familiar, devendo o agressor a submeter-se ao direito penal (HC 333/195, 2015); o que diante do exposto dá maior segurança jurídica a mulher, já que nesse momento está mais conscientizada e empoderada, para seguir denunciando os abusos sofridos na busca de  resgatar sua capacidade de autodeterminação e a dignidade da pessoa humana, passando a fazer  parte das estatísticas do mapa da violência, pois encontra-se nesse momento mais encorajada a denunciar.
CONCLUSÃO

Compulsando os dados coletados sobre a questão da Eficácia da Lei Maria da Penha no contexto da violência doméstica e familiar,  é imperioso afirmar a princípio que é inegável sua importância como marco histórico e jurídico na luta contra a violência doméstica e familiar, já que além de buscar a  finalidade a que se propõe, também serviu de base para criação de diversas leis que visam a proteção da mulher, como a exemplo a lei do feminicídio.
Consoante a isso, observa-se que embora até a fase da criação e sansão da referida lei houvessem movimentos isolados na luta pela conquista dos direitos da mulher, esta lei sem dúvida traduz o reflexo do encorajamento dessas campanhas que ocorreram no decorrer da história , cumpre salientar que esta lei foi transformada em um forte amparo do “grito jurídico social da mulher” que até então esteve presa no ciclo de violência doméstica e familiar fruto de uma sociedade sexista e patriarcal como sendo algo natural.
Dito posto, no que tange a questão da efetividade da referida lei ao observar seu escopo material que sistematiza desde a criação de políticas públicas, até a atuação do Ministério Público frente ao problema, observa-se uma forte atuação da instituição frente ao que é proposto na legislação constitucional e especial, mas não se pode deixar de mencionar que diante da análise dos dados do relatório do NEVID (Núcleo de enfrentamento de violência Doméstica) do Estado do Espírito Santo, que embora nesse quesito mereça o reconhecimento do bom trabalho realizado, a situação é dicotômica já que mesmo que a parte sistêmica seja muito bem elaborada e implantada na capital (Vitória- ES), o que é observado é que muito há de se caminhar na busca de sua eficácia levando em consideração principalmente o que ocorre nos municípios do interior, já que ficou claro o nível de desarticulação de suas redes de enfrentamento.  
A grande questão observada é que para implantação dessa rede de enfrentamento é necessário que o Estado esteja presente não apenas de forma programática, mas também em ações positivas disponibilizando um orçamento adequado que vise manter essa estrutura, criando condições necessárias que sirva de incentivo a migração e atuação de profissionais qualificados não transferindo para sociedade (que embora seja um braço na referido contexto) a obrigação de empenhar-se de forma “solitária” na busca de soluções para os casos relativos a Violência doméstica e familiar. 

Por conseguinte, tecendo comentários ao assunto ora em estudo é inegável de que houve aumento no registro dos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, como indica o Mapa da Violência, já mencionado (2015). È oportuno acrescentar, que esse aumento ocorreu porque dentro da notória evolução cultural e jurídica as mulheres se sentem mais apoiadas para efetivar suas denúncias a violência, deixando de considerar natural a violência sofrida em suas diversas formas, vencendo além do medo, até mesmo os preconceitos de uma sociedade sufocada pelo tradicionalismo que preceitua os moldes da “utópica família perfeita”.  
Desse modo, no que tange a efetividade da referida lei o entendimento, é que frente às campanhas de “empoderamento feminino” esta têm se tornado um forte elemento de clamor público, servindo de propulsor na caminhada pela cobrança ao Estado para que seja provida a instrumentalização de todos os agentes especificados na rede de enfrentamento, no intuito de que haja investimento na capacitação e nos recursos humanos, criando dessa forma uma infraestrutura que vise atender as vítimas de violência doméstica, aplicando realmente o Princípio da Eficiência a fim de resguardar os direitos sociais e a dignidade da mulher. Haja vista que o objetivo perseguido é o de quebrar o ciclo da violência doméstica, onde a mulher nesse contexto figura como um ente primordial que compõe a formação da família que é considerada o pilar da sociedade, sendo dessa forma dever do Estado intervir na sua proteção a fim de preservar a família conforme preleciona o art. 226 da Constituição Federal.
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